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                  INSTITUI O ESTATUTO MUNICIPAL DA PESSOA 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 
EM RIBEIRÃO PRETO, ESTABELECE SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS POR DISCRIMINAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Senhor Presidente,  
 
 
Art. 1º Fica instituído o Estatuto Municipal da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), como instrumento permanente de garantia de direitos, 
fiscalização de políticas públicas e promoção da inclusão no Município de Ribeirão Preto. 

 
Art. 2º Para todos os efeitos legais, a Carteira de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), possui fé pública, dispensando a 
exigência de apresentação de laudo médico atualizado para fins de atendimento prioritário 
em órgãos públicos e estabelecimentos privados. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo obrigado a publicar, anualmente, no 

Portal da Transparência do Município, o Relatório Estatístico Municipal do TEA. 
 
§ 1º O Relatório consistirá na consolidação anônima de dados já 

existentes nos cadastros das Secretarias Municipais de Saúde, Educação e 
Desenvolvimento Social, devendo conter, no mínimo:  

 
I – quantitativo de pessoas com TEA atendidas na rede municipal de 

saúde; 
II – número de alunos com TEA matriculados na rede municipal de 

ensino; 
III – mapeamento das regiões e bairros com maior demanda por 

serviços especializados. 
 
§ 2º A publicação do Relatório tem por finalidade subsidiar o 

planejamento administrativo, a fiscalização legislativa e o controle social, vedada a 
criação de novos órgãos, cargos ou despesas extraordinárias, devendo ser observado o 
sigilo e a legislação de proteção de dados pessoais. 

 
Art. 4º Os estabelecimentos privados situados no Município que 

recusarem atendimento prioritário, negarem matrícula escolar ou praticarem qualquer 
forma de discriminação contra pessoa com TEA estarão sujeitos às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis: 
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 I – advertência formal; 
 II – multa administrativa no valor de 100 (cem) Unidades Fiscais do 

Município (UFM), em caso de reincidência. 
 
Art. 5º O Poder Público Municipal poderá promover campanhas 

educativas, ações de conscientização e parcerias institucionais com estabelecimentos 
públicos e privados, com o objetivo de: 

 
 I – estimular a redução de ruídos sonoros excessivos; 
 II – incentivar a criação de ambientes mais acolhedores e adaptados 

à realidade sensorial das pessoas com Transtorno do Espectro Autista; 
 III – fomentar práticas de inclusão e respeito às diferenças no 

convívio social. 
 
Parágrafo único. As ações previstas neste artigo terão caráter 

educativo, orientativo e colaborativo, não implicando imposição de obrigações 
administrativas ou criação de despesas obrigatórias. 

 
Art. 6° Esta Lei poderá ser regulamentada e suplementada pelo 

Executivo, no que couber, sempre visando à ampliação e aperfeiçoamento das ações de 
atendimento e proteção aos direitos das pessoas com Transtorno de Espectro Autista. 

  
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Jean Corauci 
Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I N

º 1
37

/2
02

6 
- P

ro
to

co
lo

 n
º 3

85
68

/2
02

6 
re

ce
bi

do
 e

m
 2

9/
04

/2
02

6 
13

:3
9:

16
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ea
n 

D
an

ie
l C

or
au

cc
ii

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

ub
lic

o.
ca

m
ar

ar
ib

ei
ra

op
re

to
.s

p.
go

v.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

01
2-

1A
B9

-4
18

2-
8E

48
.

Pag. 2/4



CCââmmaarraa  MMuunniicciippaall  ddee  RRiibbeeiirrããoo  PPrreettoo  
VVeerreeaaddoorr  JJeeaann  CCoorraauuccii  

 
 
«SAM» - MO 
 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
A presente proposição institui um Estatuto Municipal moderno, funcional e fiscalizador 
voltado à efetividade dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em Ribeirão Preto. 
 
Embora o Município já disponha de instrumentos relevantes, ainda são necessários 
mecanismos que assegurem transparência, planejamento baseado em dados e 
responsabilização administrativa. 
 
O cerne do projeto não é criar despesas ou estruturas administrativas, mas produzir 
inteligência de gestão pública. Ao instituir o Relatório Estatístico Municipal do TEA, esta 
Casa Legislativa exerce seu papel constitucional de fiscalização, exigindo transparência 
sobre dados já existentes nos sistemas municipais. 
 
Não se trata da criação de censos onerosos ou novos órgãos, mas da organização 
responsável das informações públicas, permitindo a correta alocação de recursos e a 
formulação de políticas públicas eficazes. Não se gerencia o que não se mede. 
 
O projeto também avança ao estabelecer sanções administrativas claras para práticas 
discriminatórias, preenchendo lacuna normativa relevante e reforçando que a inclusão é 
dever jurídico, e não mera recomendação. Adota-se, ainda, abordagem equilibrada quanto 
à acessibilidade sensorial, optando-se por ações educativas e parcerias institucionais, 
estimulando boas práticas sem excessos regulatórios. 
 
A proposição respeita integralmente a Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno desta 
Casa e as competências previstas no art. 30 da Constituição Federal, limitando-se à 
normatização, fiscalização e promoção da transparência. Diante da relevância social, 
administrativa e humana da matéria, conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do presente Projeto de Lei. 
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